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1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO

A direção da Fundação Santo André encaminha Ofício nº 459/98 expondo:

“A partir de 1997, o Conselho de Curadores, por proposta da sua Presidência e por orientação do Sr. Prefeito, decidiu dar maior autonomia às atividades acadêmicas.

“Deliberou-se então, com a colaboração da assessoria da UFScar, planejar as atividades da Fundação Santo André em outro patamar.

“Os estudos levaram à proposição de eventual transformação da Fundação Santo André em Centro Universitário. (grifos nossos)

“Com base em dados concretos iniciou-se a análise e a elaboração do plano a ser submetido à apreciação do Conselho Estadual de Educação.

“De imediato, já em abril, foi reformulado o Estatuto da Fundação Santo André, criando-se o cargo de superintendente com funções acadêmico-universitárias (funções semelhantes às de Reitor), dando-se assim, maior autonomia à parte acadêmica.

“Fui, então convidado a exercer tal função, tida como necessária ao planejamento do Centro Universitário; esta atuação é de caráter transitório, cessando tão logo o projeto seja apresentado ao Conselho Estadual de Educação.

“Como é do conhecimento de V.ª. Ex. o Conselho Estadual de Educação acabou de aprovar solicitação da FSA (feita em setembro de 1997) para a criação de novos cursos (História, Geografia, Licenciatura em Física, Educação Especial).

“Os cursos foram montados antes da mudança do Estatuto.

“Pretende-se implantar os novos cursos dentro da nova ótica, daí a razão da consulta.

“O objetivo é que todo corpo docente seja selecionado por meio de concurso público, exigindo-se qualificação acadêmica mínima de mestre; os contratos não seriam pelo sistema de horistas e sim com regime de trabalho que permita o exercício de atividades universitárias além das didáticas. Prevê-se percentual de docentes em dedicação integral. Aliás, dentro das recomendações e exigências do CEE.

“Tendo em vista que no processo aprovado pelo CEE constava o nome de docentes para as várias disciplinas do 1º ano, a pergunta para qual se pede orientação é a seguinte:

“É possível abrir concurso, nas novas bases para todas as funções docentes? Ou se trata de fato consumado, isto é, não se pode alterar o elenco dos docentes constantes no processo analisado pelo CEE ?”
1.2 APRECIAÇÃO

A admissão de docentes para magistério em curso de graduação em estabelecimentos isolados de ensino superior está normatizada por este Colegiado na Deliberação CEE nº 10/95.

Nesses termos, deve a instituição, anualmente, no mês de março remeter ao CEE a relação dos docentes que estiverem em exercício, especificando as alterações havidas no quadro docente (art. 5º).

Quanto à possibilidade de abertura de concurso, o art. 8º do mesmo diploma legal é claro, pois determina: “a aprovação da indicação de docentes não libera o estabelecimento de ensino nem o próprio professor de outras exigências legais ou constitucionais, especialmente às constantes dos artigos 37 e 39 da Constituição Federal, regulamentados por legislação municipal”.

2. CONCLUSÃO

Com base no exposto, responda-se à consulta nos termos seguintes:

- é possível e é imperativa a abertura de concursos para atendimento às disposições constitucionais e/ou legais vigentes, especialmente às constantes dos artigos 37 e 39 da Carta Magna, regulamentadas por legislação municipal. Deve-se atentar, também, para que os editais de concursos estejam de acordo com as normas estatutárias que regem a matéria, especialmente no que se refere ao plano de carreira da Instituição;

- quanto ao elenco de docentes, é admissível sua alteração, desde que toda substituição se dê por docente da área, com qualificação mínima compatível com a prevista no plano de carreira.

São Paulo, 10 de março de 1999.

a) Cons. Vagner José Oliva

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Álvaro Siqueira Vantine, José Camilo dos Santos Filho, Luiz Roberto Dante, Marília Ancona Lopez, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em 10 de março de 1999.

a) Cons. Luiz Roberto Dante

Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 24 de março de 1999.

BERNARDETE ANGELINA GATTI
                     Presidente
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